
A EXPERIÊNCIA DE ELABORAÇÃO DO PLANO DIRETOR PARTIC IPATIVO DE 

BELTERRA (PA).  

Previsto no Estatuto da Cidade, o Plano Diretor Participativo (PDP) é a lei municipal que determina 

as diretrizes para o uso e ocupação do solo municipal, e às políticas setoriais, tais como educação e saúde, 

entre outras. O PDP trata ainda do sistema municipal de planejamento e gestão que está relacionado ao 

compartilhamento do processo de decisão das políticas públicas municipais, entre governo e população, por 

meio de suas entidades representativas e do acesso democrático à informação. 

No caso de Belterra, a experiência de construção do anteprojeto provou que é possível elaborar uma 

lei municipal com efetiva participação da população. Dos cerca de 17 mil habitantes do município, cinco mil 

participaram diretamente das atividades de elaboração do anteprojeto. O grande diferencial do processo foi à 

instalação do Conselho da Cidadania, espaço de diálogo entre governo e comunidade, que é o espaço de 

discussão das políticas públicas no âmbito municipal.  

Construção   

O anteprojeto que foi apresentado à Câmara foi aprovado durante o I Congresso da Cidadania do 

Município de Belterra, evento realizado de 25 a 27 de agosto, naquela cidade. O Congresso contou com a 

participação de 278 delegados (as) representantes de entidades, movimentos sociais e governo municipal. 

Para a construção do anteprojeto, iniciado em fevereiro de 2005, foi firmado um convênio entre a 

prefeitura de Belterra e o Observatório de Políticas Públicas, Conhecimento e Movimentos Sociais na 

Amazônia (COMOVA), composto pela Federação de Órgãos para a Assistência Social e Educacional (FASE 

Amazônia) e a Universidade Federal do Pará (UFPA). 

O primeiro passo para se chegar ao anteprojeto, foi a realização de oficinas de capacitação para 

lideranças e gestores. Por meio das oficinas, com a utilização de vídeos, cartilhas e textos de fácil 

compreensão, foi possível debater temas complexos como orçamento público, Estatuto da Cidade, plano 

diretor, dentre outros, que permitiram uma participação mais qualificada dos representantes da comunidade 

na elaboração do anteprojeto do PDP.  

Houve reuniões nas entidades de base durante a leitura comunitária da realidade e para escolha dos 

delegados ao I Congresso; Audiências Públicas para apresentação de propostas nas três grandes regiões do 

município (Planalto, Ribeirinha e na cidade), envolvendo a área urbana e rural. 



Além do Comova, a elaboração do anteprojeto de lei do Plano Diretor Participativo envolveu outras 

organizações não-governamentais como o Projeto Saúde e Alegria (PSA) e Universidade Luterana do Brasil 

(ULBRA). Também houve a oficina municipal para a construção dos mapas temáticos coordenado pelo 

Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (IPAM). Dados oficiais do Ibama, Embrapa e do Sistema de 

Proteção da Amazônia (SIPAM) também foram utilizados. No caso do SIPAM, foi firmado um convênio 

entre a FASE e aquela instituição para a produção de informação conjunta e da utilização de imagens de 

satélite de alta resolução, como a do Quick Bird, que facilitou o trabalho de zoneamento da cidade, por 

exemplo. 

Toda a informação organizada e produzida durante a leitura da realidade passa agora a compor o 

Sistema Informação Municipal (SIM). Da mesma forma, que serão popularizadas através de cartilhas, jornais 

e relatórios, digitalizados ou impressos, como forma de socializar as informações.  

Ressalte-se que todo esse processo esteve sob a coordenação do Núcleo Gestor do Plano Diretor, 

composto por representantes do governo municipal, câmara de vereadores, juventude, associações de 

moradores e produtores, sindicatos rural e de categoria profissional, segmento de cultura, esporte e lazer, ong 

e instituição de pesquisa.  

 

                                                                            Delegados (as) ao I Congresso        

 

Com a aprovação do Projeto de Lei do Plano Diretor Participativo,  desde outubro de 2006, Belterra 

passa agora por um processo de implementação da lei do Plano Diretor, como a Sistema Municipal de 

Planejamento e Gestão: criação da Secretaria de Planejamento, funcionamento do Conselho da Cidadania, 



instalação do processo do Planejamento e Orçamento Participativo (POP) e do Cadastro Técnico 

Multifinalitário que disponibilizará informações atualizadas para ao processo de tomada de decisão no 

âmbito do Planejamento Participativo Municipal.  

Nessas atividades, coordenadas pelo Conselho da Cidadania, estão envolvidos uns conjuntos de 

instituições, como A Prefeitura Municipal de Belterra,  o Observatório COMOVA, através da FASE e UFPA 

e o Projeto Saúde e Alegria (PSA). Este projeto conta com ao apoio técnico e financeiro do Serviço Alemão 

de Cooperação (DED), e da Fundação Ford. Além de contar com trabalho voluntário da população local e de 

apoio político das organizações sociais do município. 
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